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Processo nº  10167.001325/2007­45 

Recurso nº  255.872   De Ofício e Voluntário 

Acórdão nº  2403­001.850  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  
Sessão de  24 de janeiro de 2013 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrentes  BANCO CENTRAL DO BRASIL 

            FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/1995 a 31/03/2005 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL  RECURSO  DE  OFÍCIO. 
ALTERAÇÃO  NO  LIMITE  DE  ALÇADA.  ­  Deve  ser  imediatamente 
aplicado  o  novo  limite  de  alçada  para  impedir  a  apreciação  de  recurso  de 
oficio  interposto  quando  vigente  limite  anterior.  Com  a  publicação  da 
Portaria MF  nº  3,  de  3  de  janeiro  de  2008,  o  limite  de  alçada  para  que  o 
Presidente da Turma da DRJ recorra de oficio da decisão tomada passou para 
R$ 1,000.000,00, o que impede o conhecimento de recurso de oficio no qual 
a desoneração do sujeito passivo tenha sido inferior a este novo valor. 

DECADÊNCIA. 

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, 
portanto, ser aplicada a regra qüinqüenal da decadência do Código Tributário 
Nacional.  

QUARENTENA 

Sobre a quarentena, período de interdição de quatro meses, contados a partir 
da data de exoneração, no qual a autoridade fica  impossibilitada de realizar 
atividade  incompatível  com  o  cargo  anteriormente  exercido,  não  incide 
tributação previdenciária. 

VALE­TRANSPORTE.  

Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago 
em pecúnia. 

ALIMENTAÇÃO 

Auxílio alimentação, quando pago em pecúnia sofre tributação. 

NULIDADE  
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL RECURSO DE OFÍCIO. ALTERAÇÃO NO LIMITE DE ALÇADA. - Deve ser imediatamente aplicado o novo limite de alçada para impedir a apreciação de recurso de oficio interposto quando vigente limite anterior. Com a publicação da Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008, o limite de alçada para que o Presidente da Turma da DRJ recorra de oficio da decisão tomada passou para R$ 1,000.000,00, o que impede o conhecimento de recurso de oficio no qual a desoneração do sujeito passivo tenha sido inferior a este novo valor.
 DECADÊNCIA.
 O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicada a regra qüinqüenal da decadência do Código Tributário Nacional. 
 QUARENTENA
 Sobre a quarentena, período de interdição de quatro meses, contados a partir da data de exoneração, no qual a autoridade fica impossibilitada de realizar atividade incompatível com o cargo anteriormente exercido, não incide tributação previdenciária.
 VALE-TRANSPORTE. 
 Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia.
 ALIMENTAÇÃO
 Auxílio alimentação, quando pago em pecúnia sofre tributação.
 NULIDADE 
 A demonstração fundamentada do prejuízo é condição para a decretação da nulidade.
  Recurso de Ofício Não Conhecido
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 
 Crédito Tributário Mantido em Parte
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado: 1Por unanimidade de votos em não conhecer do recurso de ofício . 2-Quanto ao recurso voluntário dar provimento parcial ao recurso. 2.1-Por unanimidade de votos em reconhecer a decadência das competências até 07/2000, inclusive, com base na regra do § 4º do artigo 150 do CTN. 2.2-Por maioria de votos, em dar provimento, afastando a tributação da quarentena. Vencidos os conselheiros Ivacir Júlio de Souza e Maria Anselma Croscrato dos Santos que votaram pela tributação em razão de o Decreto 4405/2002 definir como remuneração. 2.3-Por maioria de votos em negar provimento quanto à alimentação mantendo a tributação. Vencidos os conselheiros Marcelo Magalhães Peixoto e Maria Anselma Croscrato dos Santos. 2.4-Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso quanto ao vale transporte, afastando a tributação. 2.5-Por unanimidade de votos em dar provimento ao recurso para afastar a tributação dos valores apontados no Anexo I da Informação Fiscal de folhas 10.886 a 10.955.
 
 
 Carlos Alberto Mees Stringari
 Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari (Presidente), Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Ivacir Julio de Souza, Maria Anselma Coscrato dos Santos, Marcelo Magalhães Peixoto e Carolina Wanderley Landim.
  

Trata-se de recurso voluntário e de ofício apresentado contra decisão da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil em Brasília, Acórdão n° 03-22.487 da 6ª Turma, que julgou procedente em parte o lançamento do crédito tributário oriundo de descumprimento de obrigação tributária legal principal, no valor de R$ 3.703.494,16, DEBCAD 35.805.141-0.
Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal, os valores apurados referem-se a contribuições da empresa e dos segurados (empregados e contribuintes individuais) no período 01/95 a 03/2005. A ciência do lançamento ocorreu em 12/08/2005.
Ainda, segundo a fiscalização, o fato gerador das contribuições são os valores pagos aos empregados comissionados (ocupantes exclusivamente de cargo em comissão), a contratados e contribuintes individuais, além de verbas denominadas auxílio-moradia, diárias quando excedente a 50% da remuneração mensal (comissionados), auxílio-alimentação e auxílio-transporte (contratados) pagos em dinheiro.
Na impugnação, a recorrente alegou falta de clareza e precisão na descrição dos fatos geradores, e cerceamento de defesa pela dificuldade encontrada para o exercício do direito de defesa, principalmente por não ter individualizado cada ocorrência.
Com o objetivo de buscar esclarecimentos acerca das contribuições lançadas, o processo baixou em diligência.
Da diligência resultou uma Informação Fiscal, Relatório Fiscal Complementar, folhas 732 a 1157, da qual o recorrente teve ciência e sobre a qual se manifestou. O BACEN formou um Grupo de Trabalho para analisar o lançamento.
Em 19/04/2007 o BACEN encaminhou relatório parcial com considerações iniciais sobre a NFLD e informou que após verificada toda a documentação enviaria relatório final.
O relatório final foi protocolizado na Receita Federal em 14/09/2007.
A sessão de julgamento na qual foi proferido o acórdão 03-22.487 foi realizada em 24/09/2007.
Ocorre a DRJ só recebeu o relatório final no dia 03/10/2007, após ter julgado a impugnação e, portanto não o apreciou.
O Relatório Final da análise da NFLD, é um documento de 9.444 folhas onde o BACEN registra existir grande volume de inconsistências e erros no lançamento.
Os problemas encontrados foram resumidos da seguinte forma:
1. falta de indicação clara dos fatos geradores;
2. critério de apropriação dos recolhimentos efetuados;
3. reconhecimento, na Diligência Fiscal, de 2.780 erros na NFLD;
4. indicação de inúmeras competências nos anexos da Diligência Fiscal que não foram listadas na DAD original encaminhado em 2005, quando da auditoria;
5. conceito de autorização de pagamento x pagamento/recolhimento;
6. contribuintes individuais saúde listados na NFLD de outros contribuintes;
7. cobrança em CNPF errado � contribuintes de Recife, São Paulo e Rio de Janeiro cobrados na praça Brasília;
8. lançamento de valores de remuneração de uma aposentada RJU (Lucia Rachel Rapego) como se fosse detentora de Cargo Comissionado Temporário - CCP;
9. cobrança de valores de diárias no DAD;
10. diárias e auxílio-moradia não excluídos do valor da NFLD;
11. honorários diretoria quarentena na base da remuneração passível de incidência de contribuições ao INSS;
12. registros de Crédito da NFLD de Outros Contribuintes (diretores, CCT, reintegrados e contribuintes individuais), na NFLD de Contribuintes Individuais Saúde;
13. Indicação de pagamentos em competências indevidas 
14. outras situações listadas nos relatórios elaborados pelas praças.
Compõe o documento análise efetuada por cada uma das praças do BACEN (Brasília, Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Recife, Fortaleza, Porto Alegre, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro).
O acórdão da DRJ julgou procedente em parte o lançamento, decidindo que não são devidas contribuições sobre os valores pagos a título da auxílio-moradia e diárias, ainda que superiores a 50% da remuneração mensal aos servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão. Também foram feitos ajustes (reduções) no vale transporte e vale refeição em razão de erros identificados.
O crédito foi reduzido para R$ 3.372.635,03, conforme Discriminativo Analítico de Débito Retificado - DADR.

Contra o acórdão foi interposto recurso, onde , resumidamente, se questiona:
Inaplicabilidade do depósito recursal.
Nulidade do Acórdão por não ter apreciado o Relatório Final do BACEN.
Decadência qüinqüenal.
Cerceamento de defesa por falta de clareza e precisão da NFLD.
Acórdão falha ao verificar que em algumas competências constam valores referentes a competências anteriores e não informa quais são esses valores.
Vale transporte.
Vale alimentação.
Conceito de autorização de pagamento x pagamento/recolhimento.
Questiona apropriação dos recolhimentos.
Tributação dos honorários da diretoria � Quarentena.
Inclusão neste lançamento de segurados contribuintes individuais prestadores de serviço na área da saúde.


Por decisão desta turma de Julgamento, pelo fato de o relatório elaborado pelo BACEN não ter sido analisado, foi determinado diligência para que a Receita se pronunciasse conclusivamente acerca de cada um dos possíveis erros ou inconsistências apontados pelo contribuinte no citado relatório, folhas 1.422 a 10.866 e, se fosse o caso, retificasse o lançamento.
A manifestação da Receita está materializada na Informação Fiscal, folhas 10.886 a 10.944 mais anexos e dentre as informações sugere exclusões e reduções no lançamento.
O BACEN manifestou-se por mais 2 vezes, sendo a primeira em 04/06/2012 e a segunda em 01/08/2012, onde reitera os argumentos anteriormente apresentados.

Observo por fim que outros lançamentos foram efetuados na ação fiscal, conforme abaixo.






É o Relatório.



 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à análise das questões pertinentes.


PRELIMINARES

RECURSO DE OFÍCIO

O recurso de ofício foi interposto em razão de ter sido declarado indevido valor superior a R$ 200.000,00, conforme inciso I do artigo 1º da Portaria MPS nº 158/2007.
O crédito tributário foi reduzido de R$ 3.703.494,16 para R$ 3.372.635,03.
Abaixo cópia da decisão e da portaria.



PORTARIA MPS Nº 158 - DE 11 DE ABRIL DE 2007
Art. 1º Deverá ser interposto recurso de ofício dirigido ao Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), observado o disposto no art. 2º, das Decisões e Despachos-Decisórios que:
I - declararem indevida, em valor total (principal, multa e juros) superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), contribuição ou outra importância apurada pela fiscalização;

Ocorre que foi editada pelo Ministro da Fazenda a Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008, que alterou o limite de alçada para interposição de recurso de ofício para R$ 1.000.000,00. Deve ser imediatamente aplicado o novo limite de alçada. 

Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008 
Art. 1ºO Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Parágrafo único. O valor da exoneração de que trata o caput deverá ser verificado por processo.
Art. 2ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Não se deve conhecer do recurso de oficio no qual a desoneração do sujeito passivo tenha sido inferior a este novo valor.


DECADÊNCIA

Conforme consta do Despacho nº 2403-00.002 � 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária e já pacificado, aplica-se a decadência qüinqüenal às contribuições previdenciárias.
Em razão de o Relatório de Apropriação dos Documentos Apresentados apresentar recolhimentos apropriados ao lançamento, aplica-se a regra do § 4º do artigo 150 do CTN, isto é, cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador.

 Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
 § 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
 § 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
 § 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

A ciência do lançamento ocorreu em 12/08/2005.
Considero decadentes as competências até 07/2000, inclusive.


NULIDADE � NÃO APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO ELABORADO PELO BACEN QUANDO DO JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

A recorrente pleiteia a nulidade da decisão de primeira instância por não ter apreciado o Relatório Final do BACEN.
Não concordo com o pleito da recorrente palas razões abaixo.
Conforme apresentado no relatório acima, a ciência do lançamento ocorreu em 12/08/2005.
Em outubro/2006, o Serviço do Contencioso Administrativo da delegacia da receita previdenciária no DF solicitou diligência fiscal em busca de esclarecimentos.
Em abril/2007 foi emitida Informação Fiscal respondendo à diligência solicitada, da qual de seu ciência à recorrente e reabriu prazo para manifestação.
Em 19/04/2007 o BACEN encaminhou relatório parcial com considerações iniciais sobre a NFLD e informou que após verificada toda a documentação enviaria relatório final.
O relatório final foi protocolizado na Receita Federal em 14/09/2007, praticamente 5 meses após a ciência do resultado da diligência, portanto, fora do prazo.
A sessão de julgamento na qual foi proferido o acórdão 03-22.487 foi realizada em 24/09/2007.
Ocorre a DRJ só recebeu o relatório final no dia 03/10/2007, após ter julgado a impugnação e, portanto não o apreciou.


NULIDADE � FALTA DE CLAREZA E PRECISÃO

A recorrente entende que faltou clareza e precisão no lançamento e que isso cerceou seu direito de defesa.
Entendo não caber razão à recorrente.
Inicialmente registro que a recorrente sofreu várias autuações por descumprimento de obrigações acessórias, tais como falta de entrega de GFIP, falta de preparação de folhas de pagamento de acordo com os padrões estabelecidos e deixar de prestar todas as informações à fiscalização. 
As obrigações acessórias existem por interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos e constituem nos deveres instrumentais exigidos pelo fisco com o intuito de assegurar o interesse da arrecadação dos tributos e também para facilitar a atividade de fiscalização no sujeito passivo. Seu não cumprimento dificulta o controle dos do cumprimento da obrigação principal.
Em busca de esclarecimentos o processo baixou em diligência por 2 vezes e nas oportunidades a recorrente se manifestou. 
Entendo também que não houve prejuízo à recorrente, que solicitou maior prazo para suas manifestações, no que foi atendida e que produziu aproximadamente 10.000 folhas com argumentações (penso que ninguém escreve tanto sobre algo eu não entendeu).


PRESTADORES DE SERVIÇO NA ÁREA DA SAÚDE

A recorrente questiona a inclusão neste lançamento de segurados contribuintes individuais prestadores de serviço na área da saúde uma vez que foi feito uma NFLD própria .
A fiscalização analisou esses argumentos na Informação Fiscal de 03/05/2012 e afirmou que algumas vezes a recorrente informou contribuintes individuais de forma genérica, ali incluindo alguns prestadores de serviço na área da saúde. Informou também que lançar alguns contribuintes individuais da saúde neste lançamento não traz prejuízo à recorrente visto que não houve duplicidade.
Sigo aqui o posicionamento da fiscalização.


MÉRITO

QUARENTENA

A recorrente questiona a tributação incidente sobre os valores pagos aos diretores após a exoneração pelo período de 4 meses, conhecido como quarentena. 
Para evitar dúvidas, busquei algumas orientações que transcrevo abaixo junto ao sítio da Comissão de ética Pública da Presidência da República na internet.

1. O que é a quarentena?
É o período de interdição de quatro meses, contados a partir da data de exoneração, no qual a autoridade fica impossibilitada de realizar atividade incompatível com o cargo anteriormente exercido.
2. Qual o objetivo da quarentena?
As autoridades públicas têm naturalmente, conforme as funções que exercem, acesso a informações que não são de conhecimento público, seja de natureza econômica, social ou política. Inserido neste contexto, há o dever geral da autoridade de, ao deixar o cargo, abster-se de usar tais informações em suas atividades profissionais ou empresariais, caracterizando assim o objetivo primordial da quarentena.
3. Quais os dispositivos que regulam a quarentena?
A matéria é tratada nos artigos 13, 14 e 15 do Código de Conduta, nos artigos 7º e 8º da Medida Provisória 2.225-45, de 4.9.2001, e no Decreto 4.187. de 8.4.2002, este com a redação que lhe foi dada pelo Decreto 4.405, de 3.10.2002.
4. A quarentena é obrigatória?
Somente será obrigatória quando se configurar a existência de conflito de interesses, segundo a avaliação da CEP.
5. A quais autoridades aplica-se a quarentena?
Quando obrigatória aplica-se às seguintes autoridades:a) membros do Conselho de Governo, do Conselho Monetário Nacional, da Câmara de Política Econômica e da Câmara de Comércio Exterior do Conselho de Governo, do Comitê de Gestão da Câmara de Comércio Exterior e do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil;b) diretores de agências reguladoras, na forma da legislação específica (MP 2.216-37, de 31 de agosto de 2001).
6. Além da quarentena, que outras restrições devem ser observadas pelas autoridades sujeitas a quarentena?
a) exercer atividades profissionais, inclusive de prestação de serviços, nas quais possam ser utilizadas informações de repercussão econômica protegidas por sigilo legal ou que não sejam de conhecimento público.b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional com pessoa física ou jurídica com a qual tenha mantido relacionamento oficial e relevante nos seis meses anteriores à exoneração.c) patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica perante órgão ou entidade da Administração Federal com o qual tenha tido relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses anteriores à exoneração.
7. A quem compete opinar se há existência de conflito de interesses que obrigue ao cumprimento de quarentena?
A Comissão de Ética Pública, de acordo com cada caso específico, avaliará se há existência de atividades incompatíveis ou impedimentos, comunicando sua decisão à autoridade e ao órgão ao qual ela está vinculada.

Alega a recorrente que a remuneração é indenizatória e não deveria sofrer incidência.
Entendo que cabe razão à recorrente e os valores referentes à quarentena devem ser excluídos.
A tributação incide sobre a remuneração do trabalho e a quarentena é paga após a exoneração, período em que não presta trabalho nem fica à disposição da empresa.

Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das seguintes receitas: 
I - receitas da União; 
II - receitas das contribuições sociais; 
III - receitas de outras fontes. 
Parágrafo único. Constituem contribuições sociais:
a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005) 
b) as dos empregadores domésticos; 
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005)
d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro; 
e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos. 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).


VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA

No que tange ao vale transporte, entendeu a fiscalização que foram pagos aos segurados em desacordo com os ditames legais, uma vez que foram pagos em pecúnia. 
O lançamento estava conforme o ordenamento legal.
Todavia, a Advocacia Geral da União, seguindo orientação ditada na decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 478.410/SP, que considerou inconstitucional a tributação previdenciária incidente sobre vale transporte pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória, editou a Súmula 60.

SÚMULA Nº 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 
"Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, considerando o caráter indenizatório da verba".

Portanto, deve ser afastada do cálculo da multa a parcela referente ao vale transporte.

ALIMENTAÇÃO

A fiscalização, com base no artigo 28 da Lei nº 8.212/1991 considerou que o auxílio alimentação pago em dinheiro a servidores empregados estava sujeito à tributação.
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;

A regra é a tributação da a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês. 
A exceção do § 9º , �c� é para alimentação in natura. O que temos em questão neste processo é auxílio alimentação pago em dinheiro.
Observo que no final do ano 2011 a PGFN editou o Ato Declaratório Nº 03/2011 que estabeleceu que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária.

ATO DECLARATÓRIO Nº 03 /2011 
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
�nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�. 
JURISPRUDÊNCIA: Resp nº 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010), Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 01.08.2005), Resp nº 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp nº 333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp nº 977.238/RS (DJ 29/11/2007). 
Brasília, 20 de dezembro de 2011.

Entendo legal a tributação do auxílio alimentação pago em dinheiro.


APROPRIAÇÃO DE RECOLHIMENTOS

A recorrente questiona a apropriação dos recolhimentos efetuada pela fiscalização. Considera que deveria ser feita de forma individualizada por segurado.
Entendo que não cabe razão à recorrente.
Consta do lançamento o Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA, folhas 466 a 596 (131 folhas), que demonstra como os diversos créditos do contribuinte foram apropriados pela fiscalização.
Tal relatório discrimina por competência, por estabelecimento, por item (segurados, empresa, SAT/RAT, contribuintes individuais), por levantamento (DI1, DI2, DI3, RI2, RI3, CI2, CI3, etc) e por documento emitido pela fiscalização a apropriação dos recolhimentos. 
Entendo adequada a apropriação e o relatório apresentado.


TRIBUTAÇÃO � REGIME DE COMPETÊNCIA

A recorrente entende que houve vício no lançamento por a fiscalização se equivocar nos conceitos de autorização de pagamento e pagamento/recolhimento.





Entendo que não cabe razão à recorrente.
Na tributação previdenciária segue-se o regime de competência e não pelo regime de caixa, isto é, a tributação refere-se à data do fato gerador. Não importa quando ocorre o pagamento. Se o pagamento é efetuado no mês seguinte, isso não afeta a competência 
As informações prestadas à fiscalização em resposta às intimações para informações traziam datas e valores que como tal foram utilizados pela fiscalização.

Informação Fiscal � folha 10.892


Informação Fiscal � folha 10.894



EXCLUSÕES

A Informação Fiscal de folhas 10.886 a 10.944 sugere um conjunto de exclusões do lançamento. Essas exclusões estão explicitadas ao longo do texto e apresentadas em forma de planilha no Anexo I.
Acato todas as sugestões de exclusão.



Abaixo apresento trechos da Informação Fiscal sugerindo as exclusões.












(no original a planilha continua)






















(no original a planilha continua)


(no original a planilha continua)




(no original a planilha continua).










CONCLUSÃO

Quanto ao recurso de ofício voto pelo não conhecimento.
Quanto ao recurso voluntário voto pelo provimento parcial, reconhecendo a decadência das competências até 07/2000, inclusive com base na regra do § 4º do artigo 150 do CTN. 
No mérito voto pelo provimento parcial devendo ser excluído do lançamento os valores referentes à quarentena, vale transporte e os valores apontados no Anexo I da Informação Fiscal de folhas 10.886 a 10.955.


Carlos Alberto Mees Stringari
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A demonstração  fundamentada do prejuízo é condição para a decretação da 
nulidade. 

 
 

Recurso de Ofício Não Conhecido 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 

Crédito Tributário Mantido em Parte 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado: 1Por unanimidade de votos em não 
conhecer  do  recurso  de  ofício  .  2­Quanto  ao  recurso  voluntário  dar  provimento  parcial  ao 
recurso.  2.1­Por  unanimidade  de  votos  em  reconhecer  a  decadência  das  competências  até 
07/2000, inclusive, com base na regra do § 4º do artigo 150 do CTN. 2.2­Por maioria de votos, 
em dar provimento, afastando a tributação da quarentena. Vencidos os conselheiros Ivacir Júlio 
de Souza e Maria Anselma Croscrato dos Santos que votaram pela  tributação em razão de o 
Decreto 4405/2002 definir como remuneração. 2.3­Por maioria de votos em negar provimento 
quanto  à  alimentação  mantendo  a  tributação.  Vencidos  os  conselheiros Marcelo Magalhães 
Peixoto  e  Maria  Anselma  Croscrato  dos  Santos.  2.4­Por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso quanto ao vale transporte, afastando a tributação. 2.5­Por unanimidade 
de  votos  em  dar  provimento  ao  recurso  para  afastar  a  tributação  dos  valores  apontados  no 
Anexo I da Informação Fiscal de folhas 10.886 a 10.955. 

 

 

Carlos Alberto Mees Stringari 

Presidente e Relator 

 

 

Participaram do  presente  julgamento,  os Conselheiros Carlos Alberto Mees 
Stringari  (Presidente),  Paulo  Mauricio  Pinheiro  Monteiro,  Ivacir  Julio  de  Souza,  Maria 
Anselma Coscrato dos Santos, Marcelo Magalhães Peixoto e Carolina Wanderley Landim. 
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Relatório 

 

 

Trata­se  de  recurso  voluntário  e  de  ofício  apresentado  contra  decisão  da 
Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil em Brasília, Acórdão n° 03­22.487 da 6ª 
Turma,  que  julgou  procedente  em  parte  o  lançamento  do  crédito  tributário  oriundo  de 
descumprimento  de  obrigação  tributária  legal  principal,  no  valor  de  R$  3.703.494,16, 
DEBCAD 35.805.141­0. 

Segundo  a  fiscalização,  de  acordo  com  o  Relatório  Fiscal,  os  valores 
apurados referem­se a contribuições da empresa e dos segurados (empregados e contribuintes 
individuais) no período 01/95 a 03/2005. A ciência do lançamento ocorreu em 12/08/2005. 

Ainda,  segundo  a  fiscalização,  o  fato  gerador  das  contribuições  são  os 
valores  pagos  aos  empregados  comissionados  (ocupantes  exclusivamente  de  cargo  em 
comissão),  a  contratados  e  contribuintes  individuais,  além  de  verbas  denominadas 
auxílio­moradia,  diárias  quando  excedente  a  50%  da  remuneração  mensal 
(comissionados),  auxílio­alimentação  e  auxílio­transporte  (contratados)  pagos  em 
dinheiro. 

Na impugnação, a recorrente alegou falta de clareza e precisão na descrição 
dos fatos geradores, e cerceamento de defesa pela dificuldade encontrada para o exercício do 
direito de defesa, principalmente por não ter individualizado cada ocorrência. 

Com  o  objetivo  de  buscar  esclarecimentos  acerca  das  contribuições 
lançadas, o processo baixou em diligência. 

Da  diligência  resultou  uma  Informação  Fiscal,  Relatório  Fiscal 
Complementar,  folhas  732  a  1157,  da  qual  o  recorrente  teve  ciência  e  sobre  a  qual  se 
manifestou. O BACEN formou um Grupo de Trabalho para analisar o lançamento. 

Em  19/04/2007  o  BACEN  encaminhou  relatório  parcial  com 
considerações iniciais sobre a NFLD e informou que após verificada toda a documentação 
enviaria relatório final. 

O relatório final foi protocolizado na Receita Federal em 14/09/2007. 

A  sessão  de  julgamento  na  qual  foi  proferido  o  acórdão  03­22.487  foi 
realizada em 24/09/2007. 

Ocorre  a  DRJ  só  recebeu  o  relatório  final  no  dia  03/10/2007,  após  ter 
julgado a impugnação e, portanto não o apreciou. 

O Relatório Final da análise da NFLD, é um documento de 9.444 folhas 
onde o BACEN registra existir grande volume de inconsistências e erros no lançamento. 
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Os problemas encontrados foram resumidos da seguinte forma: 

1. falta de indicação clara dos fatos geradores; 

2. critério de apropriação dos recolhimentos efetuados; 

3. reconhecimento, na Diligência Fiscal, de 2.780 erros na NFLD; 

4.  indicação de inúmeras competências nos anexos da Diligência Fiscal que 
não foram listadas na DAD original encaminhado em 2005, quando da auditoria; 

5. conceito de autorização de pagamento x pagamento/recolhimento; 

6. contribuintes individuais saúde listados na NFLD de outros contribuintes; 

7. cobrança em CNPF errado – contribuintes de Recife, São Paulo e Rio de 
Janeiro cobrados na praça Brasília; 

8.  lançamento  de  valores  de  remuneração  de  uma  aposentada  RJU  (Lucia 
Rachel Rapego) como se fosse detentora de Cargo Comissionado Temporário ­ CCP; 

9. cobrança de valores de diárias no DAD; 

10. diárias e auxílio­moradia não excluídos do valor da NFLD; 

11.  honorários  diretoria  quarentena  na  base  da  remuneração  passível  de 
incidência de contribuições ao INSS; 

12.  registros de Crédito da NFLD de Outros Contribuintes  (diretores, CCT, 
reintegrados e contribuintes individuais), na NFLD de Contribuintes Individuais Saúde; 

13. Indicação de pagamentos em competências indevidas  

14. outras situações listadas nos relatórios elaborados pelas praças. 

Compõe o documento análise efetuada por cada uma das praças do BACEN 
(Brasília,  Belém,  Belo  Horizonte,  Curitiba,  Recife,  Fortaleza,  Porto  Alegre,  Salvador,  São 
Paulo e Rio de Janeiro). 

O acórdão da DRJ julgou procedente em parte o lançamento, decidindo 
que não  são devidas  contribuições  sobre  os  valores pagos  a  título da  auxílio­moradia  e 
diárias,  ainda  que  superiores  a  50% da  remuneração mensal  aos  servidores  ocupantes 
exclusivamente de  cargo  em comissão. Também  foram  feitos  ajustes  (reduções) no  vale 
transporte e vale refeição em razão de erros identificados. 

O  crédito  foi  reduzido  para  R$  3.372.635,03,  conforme  Discriminativo 
Analítico de Débito Retificado ­ DADR. 

 

Contra  o  acórdão  foi  interposto  recurso,  onde  ,  resumidamente,  se 
questiona: 

· Inaplicabilidade do depósito recursal. 
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· Nulidade  do  Acórdão  por  não  ter  apreciado  o  Relatório  Final  do 
BACEN. 

· Decadência qüinqüenal. 

· Cerceamento de defesa por falta de clareza e precisão da NFLD. 

· Acórdão  falha  ao  verificar  que  em  algumas  competências  constam 
valores referentes a competências anteriores e não informa quais são 
esses valores. 

· Vale transporte. 

· Vale alimentação. 

· Conceito de autorização de pagamento x pagamento/recolhimento. 

· Questiona apropriação dos recolhimentos. 

· Tributação dos honorários da diretoria – Quarentena. 

· Inclusão  neste  lançamento  de  segurados  contribuintes  individuais 
prestadores de serviço na área da saúde. 

 

 

Por  decisão  desta  turma  de  Julgamento,  pelo  fato  de  o  relatório 
elaborado  pelo  BACEN  não  ter  sido  analisado,  foi  determinado  diligência  para  que  a 
Receita  se  pronunciasse  conclusivamente  acerca  de  cada  um  dos  possíveis  erros  ou 
inconsistências apontados pelo contribuinte no citado relatório, folhas 1.422 a 10.866 e, se 
fosse o caso, retificasse o lançamento. 

A manifestação  da Receita  está materializada  na  Informação  Fiscal,  folhas 
10.886  a  10.944  mais  anexos  e  dentre  as  informações  sugere  exclusões  e  reduções  no 
lançamento. 

O BACEN manifestou­se por mais 2 vezes, sendo a primeira em 04/06/2012 
e a segunda em 01/08/2012, onde reitera os argumentos anteriormente apresentados. 

 

Observo  por  fim  que  outros  lançamentos  foram  efetuados  na  ação  fiscal, 
conforme abaixo. 
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É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator 

 

O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à 
análise das questões pertinentes. 

 

 

PRELIMINARES 

 

RECURSO DE OFÍCIO 

 

O  recurso  de  ofício  foi  interposto  em  razão  de  ter  sido  declarado  indevido 
valor superior a R$ 200.000,00, conforme inciso I do artigo 1º da Portaria MPS nº 158/2007. 

O crédito tributário foi reduzido de R$ 3.703.494,16 para R$ 3.372.635,03. 

Abaixo cópia da decisão e da portaria. 

 

 

 

PORTARIA MPS Nº 158 ­ DE 11 DE ABRIL DE 2007 

Art.  1º  Deverá  ser  interposto  recurso  de  ofício  dirigido  ao 
Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), observado 
o disposto no art. 2º, das Decisões e Despachos­Decisórios que: 

I ­ declararem indevida, em valor total (principal, multa e juros) 
superior a R$ 200.000,00  (duzentos mil  reais),  contribuição ou 
outra importância apurada pela fiscalização; 
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Ocorre que foi editada pelo Ministro da Fazenda a Portaria MF nº 3, de 3 de 
janeiro de 2008, que alterou o limite de alçada para interposição de recurso de ofício para R$ 
1.000.000,00. Deve ser imediatamente aplicado o novo limite de alçada.  

 

Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008  

Art.  1ºO  Presidente  de  Turma  de  Julgamento  da  Delegacia  da 
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício 
sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de 
tributo  e  encargos  de  multa,  em  valor  total  superior  a  R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Parágrafo  único.  O  valor  da  exoneração  de  que  trata  o  caput 
deverá ser verificado por processo. 

Art. 2ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Não  se  deve  conhecer  do  recurso  de  oficio  no  qual  a  desoneração  do 
sujeito passivo tenha sido inferior a este novo valor. 

 

 

DECADÊNCIA 

 

Conforme  consta  do  Despacho  nº  2403­00.002  –  4ª  Câmara  /  3ª  Turma 
Ordinária  e  já  pacificado,  aplica­se  a  decadência  qüinqüenal  às  contribuições 
previdenciárias. 

Em  razão  de  o  Relatório  de  Apropriação  dos  Documentos  Apresentados 
apresentar recolhimentos apropriados ao lançamento, aplica­se a regra do § 4º do artigo 150 
do CTN, isto é, cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador. 

 

 Art.  150.  O  lançamento  por  homologação,  que  ocorre  quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade 
administrativa, opera­se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando  conhecimento  da  atividade  assim  exercida  pelo 
obrigado, expressamente a homologa. 

 §  1º O pagamento  antecipado  pelo  obrigado  nos  termos  deste 
artigo  extingue  o  crédito,  sob  condição  resolutória  da  ulterior 
homologação ao lançamento. 

 §  2º  Não  influem  sobre  a  obrigação  tributária  quaisquer  atos 
anteriores  à  homologação,  praticados  pelo  sujeito  passivo  ou 
por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 
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 § 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos,  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador;  expirado  esse 
prazo  sem  que  a  Fazenda  Pública  se  tenha  pronunciado, 
considera­se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. 

 

A ciência do lançamento ocorreu em 12/08/2005. 

Considero decadentes as competências até 07/2000, inclusive. 

 

 

NULIDADE  –  NÃO  APRECIAÇÃO  DO  RELATÓRIO 
ELABORADO  PELO  BACEN  QUANDO  DO  JULGAMENTO  DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 

A recorrente pleiteia a nulidade da decisão de primeira instância por não 
ter apreciado o Relatório Final do BACEN. 

Não concordo com o pleito da recorrente palas razões abaixo. 

Conforme  apresentado  no  relatório  acima,  a  ciência  do  lançamento  ocorreu 
em 12/08/2005. 

Em outubro/2006, o Serviço do Contencioso Administrativo da delegacia da 
receita previdenciária no DF solicitou diligência fiscal em busca de esclarecimentos. 

Em  abril/2007  foi  emitida  Informação  Fiscal  respondendo  à  diligência 
solicitada, da qual de seu ciência à recorrente e reabriu prazo para manifestação. 

Em 19/04/2007 o BACEN encaminhou  relatório  parcial  com considerações 
iniciais sobre a NFLD e informou que após verificada toda a documentação enviaria relatório 
final. 

O  relatório  final  foi  protocolizado  na  Receita  Federal  em  14/09/2007, 
praticamente 5 meses após a ciência do resultado da diligência, portanto, fora do prazo. 

A  sessão  de  julgamento  na  qual  foi  proferido  o  acórdão  03­22.487  foi 
realizada em 24/09/2007. 

Ocorre a DRJ só recebeu o relatório final no dia 03/10/2007, após ter julgado 
a impugnação e, portanto não o apreciou. 
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NULIDADE – FALTA DE CLAREZA E PRECISÃO 

 

A recorrente entende que faltou clareza e precisão no lançamento e que isso 
cerceou seu direito de defesa. 

Entendo não caber razão à recorrente. 

Inicialmente  registro  que  a  recorrente  sofreu  várias  autuações  por 
descumprimento  de  obrigações  acessórias,  tais  como  falta  de  entrega  de  GFIP,  falta  de 
preparação de folhas de pagamento de acordo com os padrões estabelecidos e deixar de prestar 
todas as informações à fiscalização.  

As  obrigações  acessórias  existem  por  interesse  da  arrecadação  ou  da 
fiscalização  dos  tributos  e  constituem  nos  deveres  instrumentais  exigidos  pelo  fisco  com  o 
intuito de assegurar o interesse da arrecadação dos tributos e também para facilitar a atividade 
de  fiscalização  no  sujeito  passivo.  Seu  não  cumprimento  dificulta  o  controle  dos  do 
cumprimento da obrigação principal. 

Em busca de esclarecimentos o processo baixou em diligência por 2 vezes e 
nas oportunidades a recorrente se manifestou.  

Entendo  também  que  não  houve  prejuízo  à  recorrente,  que  solicitou maior 
prazo para  suas manifestações,  no que  foi  atendida  e que produziu  aproximadamente 10.000 
folhas com argumentações (penso que ninguém escreve tanto sobre algo eu não entendeu). 

 

 

PRESTADORES DE SERVIÇO NA ÁREA DA SAÚDE 

 

A  recorrente  questiona  a  inclusão  neste  lançamento  de  segurados 
contribuintes  individuais prestadores de  serviço  na área da  saúde uma vez que  foi  feito uma 
NFLD própria . 

A fiscalização analisou esses argumentos na Informação Fiscal de 03/05/2012 
e  afirmou  que  algumas  vezes  a  recorrente  informou  contribuintes  individuais  de  forma 
genérica, ali incluindo alguns prestadores de serviço na área da saúde.  Informou também que 
lançar  alguns  contribuintes  individuais  da  saúde  neste  lançamento  não  traz  prejuízo  à 
recorrente visto que não houve duplicidade. 

Sigo aqui o posicionamento da fiscalização. 
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MÉRITO 

 

QUARENTENA 

 

A  recorrente  questiona  a  tributação  incidente  sobre  os  valores  pagos  aos 
diretores após a exoneração pelo período de 4 meses, conhecido como quarentena.  

Para evitar dúvidas, busquei algumas orientações que transcrevo abaixo junto 
ao sítio da Comissão de ética Pública da Presidência da República na internet. 

 

1. O que é a quarentena? 

É o período de interdição de quatro meses, contados a partir da 
data de exoneração, no qual a autoridade  fica  impossibilitada 
de  realizar  atividade  incompatível  com  o  cargo  anteriormente 
exercido. 

2. Qual o objetivo da quarentena? 

As autoridades públicas têm naturalmente, conforme as funções 
que exercem, acesso a informações que não são de conhecimento 
público, seja de natureza econômica, social ou política. Inserido 
neste contexto, há o dever geral  da autoridade de,  ao deixar o 
cargo,  abster­se  de  usar  tais  informações  em  suas  atividades 
profissionais  ou  empresariais,  caracterizando  assim  o  objetivo 
primordial da quarentena. 

3. Quais os dispositivos que regulam a quarentena? 

A  matéria  é  tratada  nos  artigos  13,  14  e  15  do  Código  de 
Conduta, nos artigos 7º e 8º da Medida Provisória 2.225­45, de 
4.9.2001, e no Decreto 4.187. de 8.4.2002, este com a  redação 
que lhe foi dada pelo Decreto 4.405, de 3.10.2002. 

4. A quarentena é obrigatória? 

Somente  será obrigatória quando  se  configurar  a  existência  de 
conflito de interesses, segundo a avaliação da CEP. 

5. A quais autoridades aplica­se a quarentena? 

Quando  obrigatória  aplica­se  às  seguintes  autoridades:a) 
membros  do  Conselho  de  Governo,  do  Conselho  Monetário 
Nacional,  da  Câmara  de  Política  Econômica  e  da  Câmara  de 
Comércio  Exterior  do  Conselho  de  Governo,  do  Comitê  de 
Gestão da Câmara de Comércio Exterior e do Comitê de Política 
Monetária do Banco Central do Brasil;b) diretores de agências 
reguladoras, na forma da legislação específica (MP 2.216­37, de 
31 de agosto de 2001). 
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6. Além da quarentena, que outras restrições devem 
ser  observadas  pelas  autoridades  sujeitas  a 
quarentena? 

a)  exercer  atividades  profissionais,  inclusive  de  prestação  de 
serviços,  nas  quais  possam  ser  utilizadas  informações  de 
repercussão  econômica  protegidas  por  sigilo  legal  ou  que  não 
sejam  de  conhecimento  público.b)  aceitar  cargo  de 
administrador  ou  conselheiro,  ou  estabelecer  vínculo 
profissional  com  pessoa  física  ou  jurídica  com  a  qual  tenha 
mantido  relacionamento  oficial  e  relevante  nos  seis  meses 
anteriores à  exoneração.c) patrocinar,  direta  ou  indiretamente, 
interesse de pessoa física ou jurídica perante órgão ou entidade 
da Administração Federal com o qual tenha tido relacionamento 
oficial direto e relevante nos seis meses anteriores à exoneração. 

7.  A  quem  compete  opinar  se  há  existência  de 
conflito de  interesses que obrigue ao cumprimento 
de quarentena? 

A  Comissão  de  Ética  Pública,  de  acordo  com  cada  caso 
específico, avaliará se há existência de atividades incompatíveis 
ou  impedimentos,  comunicando  sua  decisão  à  autoridade  e  ao 
órgão ao qual ela está vinculada. 

 

Alega  a  recorrente  que  a  remuneração  é  indenizatória  e  não  deveria  sofrer 
incidência. 

Entendo  que  cabe  razão  à  recorrente  e  os  valores  referentes  à 
quarentena devem ser excluídos. 

A  tributação  incide sobre a remuneração do  trabalho e a quarentena é 
paga após  a  exoneração,  período  em que não presta  trabalho nem  fica  à disposição da 
empresa. 

 

Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é 
composto das seguintes receitas:  

I ­ receitas da União;  

II ­ receitas das contribuições sociais;  

III ­ receitas de outras fontes.  

Parágrafo único. Constituem contribuições sociais: 

a) as  das  empresas,  incidentes  sobre  a  remuneração  paga  ou 
creditada aos segurados a  seu serviço;  (Vide art. 104 da lei nº 
11.196, de 2005)  

b) as dos empregadores domésticos;  

c)  as  dos  trabalhadores,  incidentes  sobre  o  seu  salário­de­
contribuição; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005) 
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d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro;  

e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.  

 

Art.  22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:  

I ­ vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas 
ou  creditadas  a  qualquer  título,  durante  o mês,  aos  segurados 
empregados  e  trabalhadores  avulsos  que  lhe  prestem  serviços, 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
inclusive  as  gorjetas,  os  ganhos  habituais  sob  a  forma  de 
utilidades  e  os  adiantamentos  decorrentes  de  reajuste  salarial, 
quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo  tempo  à 
disposição do empregador ou  tomador de  serviços,  nos  termos 
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo 
de  trabalho ou  sentença  normativa.  (Redação dada pela Lei  nº 
9.876, de 1999). 

 

Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição:  

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante o mês, destinados a  retribuir o  trabalho, qualquer que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97)  

III ­ para o contribuinte individual: a remuneração auferida em 
uma ou mais empresas ou pelo exercício de  sua atividade por 
conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que 
se refere o § 5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

 

 

VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA 

 

No que tange ao vale transporte, entendeu a fiscalização que foram pagos aos 
segurados em desacordo com os ditames legais, uma vez que foram pagos em pecúnia.  

O lançamento estava conforme o ordenamento legal. 
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Todavia, a Advocacia Geral da União, seguindo orientação ditada na decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 478.410/SP, que considerou inconstitucional a 
tributação previdenciária incidente sobre vale transporte pago em pecúnia, tendo em vista sua 
natureza indenizatória, editou a Súmula 60. 

 

SÚMULA Nº 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011  

"Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale 
transporte  pago  em  pecúnia,  considerando  o  caráter 
indenizatório da verba". 

 

Portanto,  deve  ser  afastada do  cálculo da multa  a parcela  referente  ao 
vale transporte. 

 

ALIMENTAÇÃO 

 

A fiscalização, com base no artigo 28 da Lei nº 8.212/1991 considerou que o 
auxílio alimentação pago em dinheiro a servidores empregados estava sujeito à tributação. 

Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei,  exclusivamente:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10.12.97). 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 
de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  da 
Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 
1976; 

 

A  regra  é  a  tributação  da  a  totalidade  dos  rendimentos  pagos,  devidos  ou 
creditados a qualquer título, durante o mês.  

A exceção do § 9º , “c” é para alimentação in natura. O que temos em questão 
neste processo é auxílio alimentação pago em dinheiro. 
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Observo  que  no  final  do  ano  2011  a  PGFN  editou  o  Ato  Declaratório  Nº 
03/2011 que  estabeleceu que  fica  autorizada  a dispensa de  apresentação  de contestação  e de 
interposição de recursos, bem como a desistência dos já  interpostos, desde que inexista outro 
fundamento  relevante  nas  ações  judiciais  que  visem  obter  a  declaração  de  que  sobre  o 
pagamento in natura do auxílio­alimentação não há incidência de contribuição previdenciária. 

 

ATO DECLARATÓRIO Nº 03 /2011  

A PROCURADORA­GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso 
da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso 
II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º 
do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a 
aprovação  do  Parecer  PGFN/CRJ/Nº  2117  /2011,  desta 
Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro 
de Estado  da Fazenda,  conforme  despacho  publicado  no DOU 
de  24.11.2011,  DECLARA  que  fica  autorizada  a  dispensa  de 
apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem 
como a desistência dos  já  interpostos,  desde que  inexista outro 
fundamento relevante:  

“nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre 
o pagamento in natura do auxílio­alimentação não há incidência 
de contribuição previdenciária”.  

JURISPRUDÊNCIA:  Resp  nº  1.119.787­SP  (DJe  13/05/2010), 
Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 
01.08.2005),  Resp  nº  719.714/PR  (DJ  24/04/2006),  Resp  nº 
333.001/RS  (DJ  17/11/2008),  Resp  nº  977.238/RS  (DJ 
29/11/2007).  

Brasília, 20 de dezembro de 2011. 

 

Entendo legal a tributação do auxílio alimentação pago em dinheiro. 

 

 

APROPRIAÇÃO DE RECOLHIMENTOS 

 

A  recorrente  questiona  a  apropriação  dos  recolhimentos  efetuada  pela 
fiscalização. Considera que deveria ser feita de forma individualizada por segurado. 

Entendo que não cabe razão à recorrente. 

Consta  do  lançamento  o  Relatório  de  Apropriação  de  Documentos 
Apresentados  –  RADA,  folhas  466  a  596  (131  folhas),  que  demonstra  como  os  diversos 
créditos do contribuinte foram apropriados pela fiscalização. 
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Tal  relatório  discrimina  por  competência,  por  estabelecimento,  por  item 
(segurados, empresa, SAT/RAT, contribuintes individuais), por levantamento (DI1, DI2, DI3, 
RI2,  RI3,  CI2,  CI3,  etc)  e  por  documento  emitido  pela  fiscalização  a  apropriação  dos 
recolhimentos.  

Entendo adequada a apropriação e o relatório apresentado. 

 

 

TRIBUTAÇÃO – REGIME DE COMPETÊNCIA 

 

A  recorrente  entende  que  houve  vício  no  lançamento  por  a  fiscalização  se 
equivocar nos conceitos de autorização de pagamento e pagamento/recolhimento. 

 

 

 

 

 

Entendo que não cabe razão à recorrente. 

Na  tributação  previdenciária  segue­se  o  regime  de  competência  e  não 
pelo regime de caixa,  isto é, a  tributação refere­se à data do fato gerador. Não  importa 
quando ocorre o pagamento. Se o pagamento é efetuado no mês seguinte, isso não afeta a 
competência  
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As informações prestadas à fiscalização em resposta às intimações para 
informações traziam datas e valores que como tal foram utilizados pela fiscalização. 

 

Informação Fiscal – folha 10.892 

 

 

Informação Fiscal – folha 10.894 

 

 

 

EXCLUSÕES 
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A  Informação  Fiscal  de  folhas  10.886  a  10.944  sugere  um  conjunto  de 
exclusões  do  lançamento.  Essas  exclusões  estão  explicitadas  ao  longo  do  texto  e 
apresentadas em forma de planilha no Anexo I. 

Acato todas as sugestões de exclusão. 

 

 

 

Abaixo apresento trechos da Informação Fiscal sugerindo as exclusões. 
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Fl. 23176DF  CARF MF

Impresso em 15/07/2013 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 11/07/2013 por CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI, Assinado digitalmente em 1
1/07/2013 por CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI



  20

 

 

 

(no original a planilha continua) 
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(no original a planilha continua) 

 

 

(no original a planilha continua) 
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(no original a planilha continua). 
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CONCLUSÃO 

 

Quanto ao recurso de ofício voto pelo não conhecimento. 

Quanto ao  recurso voluntário voto pelo provimento parcial,  reconhecendo a 
decadência das competências até 07/2000, inclusive com base na regra do § 4º do artigo 150 do 
CTN.  

No mérito voto pelo provimento parcial devendo ser excluído do lançamento 
os  valores  referentes  à  quarentena,  vale  transporte  e  os  valores  apontados  no  Anexo  I  da 
Informação Fiscal de folhas 10.886 a 10.955. 

 

 

Carlos Alberto Mees Stringari 
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